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1 - DOCUMENTAÇÃO JURIDICA 
1.1 - Para fins de HABILITAÇÃO JURÍDICA deverão ser apresentados: 
1.1.1 – Registro Comercial no caso de empresa individual; 
1.1.2 – Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhadas de documentos da eleição de seus administradores; 
1.1.3 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
1.1.4 – Decreto de autorização, quando se tratar de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
1.2 – Para fins de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA deverão ser apresentados: 
1.2.1 – Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
1.2.2 – Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, expedida pela Caixa Econômica Federal; 
1.2.3 – Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS), expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
1.2.4 – Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
1.2.5 – Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal da Sede da licitante.
1.2.6 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou órgão competente;

1.2.7 – Declaração de que não possui no quadro funcional pessoas menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e, de menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.
1.3 – Para fins de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA deverão ser apresentados: 
1.3.1 – Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica. Se os documentos não informarem data de validade, somente será aceito o que tenha sido expedido até 60 (sessenta) dias antes da abertura da licitação.
1.4 – Para fins de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA deverão ser apresentados:
1.4.1 - Comprovação de registro e regularidade da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional competente.
1.4.2 – Caso a empresa seja de outro Estado da Federação, para assinatura do contrato deverá apresentar visto do respectivo Conselho no Estado do Rio Grande do Sul, para a assinatura do contrato.
1.4.3 – Comprovação que o responsável técnico pertence ao quadro permanente de empregados da empresa através da CTPS, contrato de trabalho, devidamente registrado, se sócio deverá provar o vínculo através do contrato social; 
1.4.4 – Caso a empresa não possua responsável técnico pertencente ao quadro permanente de empregados, poderá apresentar declaração de um responsável de que na assinatura do contrato, será o responsável pelo Projeto do Museu da História Natural da Quarta Colônia Dispensa de Licitação nº 2/2025 – Processo nº 02/2025.
1.4.5 – Capacitação técnico – profissional: Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido por Pessoa(s) Jurídica(s) de direito Público ou privado, em favor de profissional, pertencente ao quadro técnico do licitante ou do responsável declarado no item 9.6.2.1, devidamente registrado(s) no órgão competente acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, que comprove(m) a execução de obras/serviços compatíveis em características com o objeto da licitação.
1.4.6 – O pedido de compatibilidade de atestado de capacidade técnica para o objeto desta licitação, visam garantir ao CONDESUS – QUARTA COLONIA que a licitante e o(s) responsável(is) possui(em) conhecimento e experiência nessas atividades, e a presença desse profissional para garantir a boa técnica na prestação dos serviços.
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